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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : ASSOCIACAO MISTA DE CONDUTORES
ADVOGADO : CESAR DE OLIVEIRA ARNAUT - BA010749
AGRAVADO : LEANDRO MIGUEL DOS ANJOS DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO LUÍS PEREIRA LOPES ALVES - BA023847

LUCAS DIAS SESTELO - BA054972
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
1. É deserto o recurso na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após 
intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, 
do Código de Processo Civil), hipótese dos autos.
2. No caso concreto, a recorrente requereu o benefício e não realizou o 
devido preparo, apesar do indeferimento do pedido e a concessão do prazo 
de 5 (cinco) dias para sua regularização. Dessa forma, não há como 
conhecer do recurso especial ante a ocorrência de deserção (Súmula nº 
187/STJ).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO. 
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DESCUMPRIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO.
1. É deserto o recurso na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após 
intimada a regularizar o preparo, não o faz devidamente (art. 1.007, § 7º, 
do Código de Processo Civil), hipótese dos autos.
2. No caso concreto, a recorrente requereu o benefício e não realizou o 
devido preparo, apesar do indeferimento do pedido e a concessão do prazo 
de 5 (cinco) dias para sua regularização. Dessa forma, não há como 
conhecer do recurso especial ante a ocorrência de deserção (Súmula nº 
187/STJ).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO MISTA DE 

CONDUTORES contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 

não conheceu do agravo em virtude da irregularidade no recolhimento do preparo do 

recurso especial (e-STJ fls. 259/260).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão atacada, 

argumentando, em síntese, que comprovou que é associação sem fins lucrativos e 

requereu a reconsideração da decisão que indeferiu o pedido de gratuidade de justiça.

Não houve impugnação.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é firme no 

sentido de que as Guias de Recolhimento da União e os respectivos comprovantes de 

pagamento do preparo são essenciais para a regularidade recursal, devendo ser 

comprovado o correto recolhimento no ato de interposição do recurso, sob pena de 
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deserção.

Ademais, o Código de Processo Civil assim prevê, no art. 1.007, § 2º:
 
 

 "A insuficiência no valor do preparo, inclusive porte de remessa e 
de retorno, implicará deserção se o recorrente, intimado na pessoa de seu 
advogado, não vier a supri-lo no prazo de 5 (cinco) dias".
Na hipótese, a Corte de origem indeferiu o pedido de concessão da 

assistência judiciária gratuita em virtude da ausência de comprovação da 

precariedade da situação financeira, determinando a regularização do recolhimento do 

preparo do apelo nobre, sob pena de deserção.

Entretanto, o vício não foi regularizado, tendo a agravante se limitado a 

requerer a reconsideração da decisão.

Dessa maneira, observa-se que não foi atendida a regra contida no art. 

1.007 do Código de Processo Civil, de modo que, conforme a jurisprudência do 

Superior Tribunal de Justiça, o reconhecimento da deserção do recurso é medida que 

se impõe.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. RECURSO ESPECIAL. PREPARO 
INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE COMPLEMENTAÇÃO. DESERÇÃO 
CONFIGURADA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante orientação jurisprudencial do STJ, 'a juntada apenas do 
comprovante de pagamento das custas processuais, desacompanhado da 
respectiva guia de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo' 
(AgInt no REsp 1.622.574/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 27/04/2017).
2. Na falta de comprovação do recolhimento do preparo no ato da 
interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizá-lo em dobro, 
sob pena de deserção, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015.
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior assevera que é deserto o recurso 
especial na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a 
regularizar o preparo, nos termos do art. 1.007, § 7º, do CPC/2015, não o 
faz devidamente.
(...)
4. Agravo interno improvido" (AgInt no AREsp 1.552.561/RS, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, 
DJe 26/10/2020).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. JUNTADA APENAS 
DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO, SEM AS GUIAS DE RECOLHIMENTO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO DO PREPARO. NÃO ATENDIMENTO. 
DESERÇÃO. RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS NO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. EXIGÊNCIA DE 
DOCUMENTO IDÔNEO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. NÃO 
VINCULAÇÃO DO STJ. INDISPONIBILIDADE DO SISTEMA ELETRÔNICO. 
ART. 224, § 1º, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, a juntada apenas do comprovante 
de pagamento das custas processuais, desacompanhado da respectiva guia 
de recolhimento, é insuficiente à comprovação do preparo.
2. É deserto o recurso especial se a parte não comprova, adequada e 
tempestivamente, o recolhimento do preparo recursal, a despeito de haver 
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sido regularmente intimada.
(...)
9. Agravo Interno não provido" (AgInt no AREsp 1.853.183/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
9/9/2021).
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. COMISSÃO DE CORRETAGEM. INTERMEDIAÇÃO DE VENDA 
DE IMÓVEL. PREPARO DA APELAÇÃO. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANACEIRA. CONCESSÃO DE PRAZO PARA O 
RECOLHIMENTO DO PREPARO DO APELO. AUSÊNCIA DE DESERÇÃO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento desta Corte, 'O pedido de gratuidade de 
justiça somente poderá ser negado se houver nos autos elementos que 
evidenciem a falta dos pressupostos legais para a concessão do benefício. 
Antes do indeferimento, o juiz deve determinar que a parte comprove a 
alegada hipossuficiência (art. 99, § 2º, do CPC/2015). Indeferido o pedido 
de gratuidade de justiça, observando-se o procedimento legal, o 
requerente deve ser intimado para realizar o preparo na forma 
simples. Mantendo-se inerte, o recurso não será conhecido em virtude 
da deserção.' (REsp 1787491/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 12/04/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no REsp 1.983.818/DF, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe 
de 29/6/2022 - grifou-se).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. PEDIDO DE CONCESSÃO. 
INDEFERIMENTO. PREPARO. ABERTURA DE PRAZO. DESERÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A falta do recolhimento do preparo não autoriza o tribunal local a decretar 
a deserção do recurso sem que haja prévia manifestação acerca do pedido 
de gratuidade de justiça. Na hipótese de denegação do pedido, deve ser 
possibilitada a abertura de prazo para o recolhimento do preparo.
3. No caso concreto, a recorrente requereu o benefício e não realizou o devido 
preparo, mesmo após o indeferimento do pedido e a concessão do prazo de 5 
(cinco) dias para sua regularização. Dessa forma, não há como conhecer do 
recurso especial ante a ocorrência de deserção (Súmula nº 187/STJ).
4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.523.905/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 2/12/2019, 
DJe de 6/12/2019).
 
Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.438.759 / BA
Número Registro: 2023/0303970-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05018635220198050001

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO MISTA DE CONDUTORES
ADVOGADO : CESAR DE OLIVEIRA ARNAUT - BA010749
AGRAVADO : LEANDRO MIGUEL DOS ANJOS DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO LUÍS PEREIRA LOPES ALVES - BA023847

LUCAS DIAS SESTELO - BA054972

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL - INCLUSÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO MISTA DE CONDUTORES
ADVOGADO : CESAR DE OLIVEIRA ARNAUT - BA010749
AGRAVADO : LEANDRO MIGUEL DOS ANJOS DA SILVA
ADVOGADOS : RICARDO LUÍS PEREIRA LOPES ALVES - BA023847

LUCAS DIAS SESTELO - BA054972

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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